
Poder Judiciário
Tribunal de Justiça da Paraíba

Gabinete da Desa. Maria das Graças Morais Guedes

D E C I S Ã O  M O N O C R Á T I C A  

AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0002543-60.2015.815.0000
Origem : 4ª Vara da Comarca de Patos 
Relatora                    : Desa. Maria das Graças Morais Guedes 
Agravante  : Áurea Amélia Lima de Oliveira
Advogado : Clodoaldo Pereira Vicente de Souza
Agravado : Estado da Paraíba

AGRAVO DE INSTRUMENTO. AÇÃO  DE REVISÃO DE 
CÁLCULO SALARIAL. JUSTIÇA GRATUITA.  PROLAÇÃO 
DE  SENTENÇA  QUE  EXTINGUIU  O  PROCESSO 
PRINCIPAL. PERDA DO OBJETO. PREJUDICIALIDADE DO 
RECURSO.  RECURSO A QUE SE NEGA SEGUIMENTO, 
NOS TERMOS DO ART. 557, CAPUT, DO CÓDIGO DE 
PROCESSO CIVIL. 

É de se negar seguimento ao agravo pela perda do objeto, 
quando  é  prolatada  sentença  extinguindo  o  processo 
principal.

Vistos etc.

Trata-se  de  Agravo  de  Instrumento  interposto  por Áurea 
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Amélia Lima de Oliveira contra decisão do Juízo da 4ª Vara da Comarca de Patos 
nos autos da Ação de Revisão de Cálculo Salarial ajuizada em face do Estado da 
Paraíba.

Na  decisão  agravada o  Juízo  a  quo  indeferiu  o  pedido  de 
gratuidade judiciária, determinando à autora/agravante o recolhimento das custas 
processuais em 30 dias, sob pena de cancelamento da distribuição.

Nas  razões  recursais,  fls.  02/08,  a  agravante  alega  ser 
suficiente para a concessão da gratuidade a simples declaração de que não está em 
condições  de  pagar  as  custas  do  processo,  sem  prejuízo  de  sua  própria 
subsistência ou de sua família.

Pugna pela atribuição de efeito suspensivo ativo ao presente 
recurso. No mérito, pede o provimento do agravo de instrumento, para que tenha 
acesso à assistência judiciária gratuita.

Pedido de efeito suspensivo deferido às fls. 40/41.

O juiz da causa prestou informações às fls. 52/54, noticiando 
a  prolação  da  sentença  nos  autos  da  Ação  de  Revisão  de  n°  0012520-
362014.815.0251 (ação principal).

Não  obstante  intimado,  o  agravado  não  ofertou 
contrarrazões, conforme Certidão de fl. 55.

A Procuradoria de Justiça, às fls. 57/59, pelo prosseguimento 
do feito sem manifestação meritória.

É o relatório.

D e c i d o .

Exma. Desa. Maria das Graças Morais Guedes - Relatora
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Pretende a agravante a reforma da decisão que  indeferiu o 
pedido de gratuidade judiciária, determinando à autora/recorrente o recolhimento 
das custas do processo em 30 dias, sob pena de cancelamento da distribuição.

O juiz da causa prestou informações às fls. 52/54, noticiando 
a prolação da sentença na ação principal, com a consequente extinção do processo 
sem resolução de mérito.

A  pretensão  recursal  resta  prejudicada,  ante  a  perda  do 
objeto,  porquanto  extinguiu-se  o  interesse  em  obter  a  reforma  do  decisum 
hostilizado.

Com  essas  considerações,  NEGO  SEGUIMENTO  AO 
AGRAVO  nos termos do art. 557, caput, do Código de Processo Civil, ante sua 
flagrante prejudicialidade.

Publique-se. Intime-se.

Gabinete no TJPB, em 13 de novembro de 2015. 

Desa Maria das Graças Morais Guedes

        R E L A T O R A
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